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Ofício nº.0006/2018-CD/GDWR 

Brasília/DF, 19 de fevereiro de 2018  

Excelentíssimo Senhor 
TORQUATO LORENA JARDIM
Ministro de Estado da Justiça 
Esplanada dos Ministérios, Bloco T - Ed. Sede, 4º Andar, Sala 400
70.064-900 - Brasília/DF
Senhor Ministro, 

Cumprimentando-o cordialmente, venho à presença de Vossa Excelência para expor e solicitar o que segue.

1. Nos últimos anos o Acre tem sido engolido por uma espiral de violência sem precedentes na história do Estado.

2. Os homicídios ocorrem a plena luz do dia, e o governo estadual não tem demonstrado capacidade para coibir a criminalidade, malgrado a excelência do seu corpo de segurança pública.

3. Os presídios no Acre estão com grave superlotação. No comparativo entre 2015 e 2017, o Estado aumentou somente 108 vagas no sistema, enquanto o número de novos detentos subiu em 1.430. A população carcerária é 130,4% acima de sua capacidade.

4. Em 2015 o sistema prisional do estado abrigava 4.480 apenados, para um total de apenas 2.457 vagas. Em dois anos, esse número aumentou para 5.910 presos e apenas, 2.565 vagas. O número de presos provisórios, um dos maiores gargalos na caótica situação carcerária, também aumentou no estado. Há dois anos esse percentual era de 28,9%, em 2017 passou para 30,9%. Existem 1.828 presos provisórios. 3.185 estão condenados.
5. Esses números posicionam o Acre como o segundo colocado em população carcerária Brasil, segundo dados do Departamento Penitenciário Nacional. A isso se soma o fato do governo estadual não investir em contratação de pessoal, na manutenção dos presídios e na aquisição de equipamentos para as forças de segurança pública e está criado o caos no sistema penitenciário do Estado.

6. As terríveis condições dos presídios do Acre já motivaram um farto relatório do Conselho Nacional de Justiça. Segundo dados compilados pelo CNJ, das 13 unidades prisionais do Estado, dez são consideradas “péssimas”.

7. Essas condições permitem a proliferação dos grupos criminosos, fazendo com que os agentes penitenciários acreanos convivam, diuturnamente, com a tensão, pois o risco de rebeliões é constante. Segundo relatório do Conselho Nacional de Justiça, de 2017, estima-se em 35 mil filiados a facções criminosas, apenas na capital Rio Branco.

8. Diante de tal realidade, não causa espanto as inúmeras rebeliões nos presídios do Estado, ocorridas durante os anos de 2016 e 2017. Tais rebeliões repercutem na capital e nas cidades do interior, com toques de recolher e incêndios em ônibus e equipamentos públicos.

9. No último dia 07 de fevereiro, por exemplo, detentos que cumprem pena na Unidade Prisional UP4 – conhecida como Papudinha -, em Rio Branco, colocaram fogo no presídio após um detento ser morto e outro baleado quando saíam do local.
10. Diante do horror kafkiano que representam os assassinatos em frente a uma Unidade Prisional e com a destruição de 60% das instalações do presídio, o Governo do Estado optou por, simplesmente, fechar a UP4 e retornar todos os presos do regime semiaberto para o regime fechado. O que apenas aumentou a superlotação e manteve o status quo.
11. Outro dado a ser considerado é o altíssimo nível de violência da nossa Capital. Considerando que Rio Branco é uma das menores capitais do Brasil, com 380 mil habitantes, os números da violência na cidade necessitam de medidas duras e excepcionais que já tardam diante da inércia do governo estadual.

12. Até 2015, a taxa de homicídio de Rio Branco era equivalente à do conjunto das capitais do Brasil - 34 por 100 mil habitantes. No ano seguinte, saltou para 62 por 100 mil, colocando Rio Branco entre as cinco capitais mais violentas do país. Para comparação, a taxa de São Paulo é inferior a 15 por 100 mil. Em 2017, Rio Branco atingiu a infame terceira colocação dentre as capitais mais violentas do país.
13. Com uma fronteira de mais de 1,4 mil quilômetros de fronteira com Bolívia e Peru, países produtores de cocaína, o Acre se vê como um corredor do tráfico de drogas. Situação que atraiu facções criminosas como o Comando Vermelho, o PCC, que disputam terreno com as violentas facções locais, como a famigerada “Bonde dos 13”.

14. A cocaína pode ser comprada nos países vizinhos e trazida para o Acre sem maiores sobressaltos, uma vez que há pouca vigilância em nossas fronteiras e um grande número de estradas vicinais, que permitem aos traficantes escaparem dos bloqueios policiais.

15. Isso, é óbvio, causa reflexos nos índices de violência do Estado. Segundo o Observatório de Análise Criminal do Acre, ligado ao Ministério Público, drogas e acerto de contas teriam sido as motivações de 14% dos homicídios ocorridos no Estado em 2013 - 33 casos. O percentual subiu para 49% em 2017 - 236 casos. É um crescimento de seis vezes em quatro anos.
16. Não são raras as filmagens de decapitações, esquartejamento e tortura de jovens, que são compartilhadas nas redes sociais pelos próprios autores das atrocidades, ao estilo do famigerado Estado Islâmico. 
17. Senhor Ministro, em pleno século XXI, em um Estado da federação brasileira, pessoas são decapitadas, e as cenas de barbárie são compartilhadas em redes sociais, sob o beneplácito do governo estadual, que insiste em um discurso de falsa normalidade que não reflete a realidade e busca terceirizar a responsabilidade pela violência, culpando o Governo Federal.

18. Aliás, em 27 de outubro de 2017, durante o Encontro de Governadores sobre Segurança das Fronteiras, o Governador do Acre chegou a declarar que “Nós estamos hoje pior que a Colômbia com Pablo Escobar nos anos 80”. Numa clara tentativa de eximir-se da responsabilidade e transferi-la para o Executivo Federal.
19. O Secretário de Segurança do Estado do Acre, após negar a existência de facções do Rio de Janeiro e São Paulo atuando no nosso território,  mudou o seu discurso ao tornar-se pré-candidato a vice-governador, e afirmou que “nas duas próximas décadas, o Acre pode estar pior do que a Colômbia.
20. Insistimos que o Estado do Acre vive uma escalada na violência como jamais ocorreu. Enquanto em 2015 foram registrada 179 mortes por homicídio no Estado, em 2016 os números subiram para 286 mortes violentas e, em 2017, os homicídios no Acre alcançaram o espantoso número de 484 mortes.

21. O número não parece espantoso, mas se considerarmos que a população do Acre não ultrapassa os 830 mil habitantes, estamos com um índice assustador de 58,3 assassinatos por 100 mil habitantes, muito acima da média nacional, que é de 30,5 por 100 mil habitantes, conforme dados da Organização Mundial de Saúde (OMS).
22. Utilizando os dados do relatório “Estatísticas Globais de Saúde: Monitorando a Saúde para os ODS (Objetivos do Desenvolvimento Sustentável)”, produzido pela OMS, se o Acre fosse um país ele seria o terceiro mais violento das Américas, perdendo apenas para Honduras (85,7 por 100 mil habitantes) e El Salvador (63,2 homicídios por 100 mil habitantes). 
23. A situação não melhorou no alvorecer de 2018. Apenas nos primeiros 10 dias deste ano, o Acre teve ao menos 20 mortes violentas, o que representa uma média de duas mortes por dia em todo o Estado.
24. Mais uma vez os números podem parecer irrisórios, mas, proporcionalmente, esses números significariam 632 homicídios em São Paulo em 14 dias. 
25. Aliás, a cidade de São Paulo teve 632 homicídios, mas ao longo de 11 meses, de janeiro a novembro de 2017.
26. O descontrole é tão grande que, entre os dias 02 e 03 de fevereiro deste ano, foram registrada 11 mortes. Diante de tal quadro, representantes do governo minimizam a situação e definem que vivemos “uma guerra entre facções”.
27. Nossa Polícia Militar, extremamente competente, encontra-se sem comando, da mesma forma que todo o setor de segurança pública do Acre. Os policiais convivem com a falta de combustível para as viaturas, com a utilização de coletes a prova de bala que se encontram fora do prazo de validade, com falta de armamentos, com falta de fardamentos novos há mais de cinco (5) anos, enfim, de condições básicas para o desempenho de suas funções, o que os tornam presas fáceis do exército de meliantes.
28. Enquanto isso, o governo estadual do Acre gasta com publicidade. De 2015 a 2016, o Acre reduziu em 11,4% os gastos com policiamento, e tirou 98,73% da verba para os setores de informação e inteligência. A publicidade governamental, por outro lado, sofreu um acréscimo que falta ao setor de segurança pública.
29. Pela dimensão territorial do Acre, por sua posição geográfica, há uma evidente necessidade de firmeza no combate à criminalidade, de forma a fechar portas de entrada para a maioria dos entorpecentes que abastecem os traficantes do centro-sul do Brasil. E, diante da inércia e falta de compromisso do nosso governo estadual, é fundamental a entrada do Governo Federal, com sua força militar, para garantir a restauração da paz ao sofrido povo acreano. 
30. Senhor Ministro, eis, em apertada síntese, o caos em que se encontra a segurança pública do Estado do Acre, por absoluta inércia do Executivo Estadual.
31. Pois bem, a evidente renitência do governo estadual em manter-se inerte, exige posição firme por parte do governo federal e, nesse sentido, entendo ser necessária a adoção de INTERVENÇÃO FEDERAL DE NATUREZA MILITAR no Estado do Acre.
32. A intervenção está prevista na nossa Constituição, em seu artigo 34:
Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para:

I - manter a integridade nacional;

(…)

III - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública;

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais:

(…)

b) direitos da pessoa humana;
33. É certo que a decretação de medidas como a solicitada é feita em caráter absolutamente excepcional, quando demonstrada a ocorrência de um de seus pressupostos bem como evidenciada sua razoabilidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito. Não resta dúvida que a situação da criminalidade no Acre exige a tomada de medidas excepcionais, para dar fim ao suplício do cotidiano de insegurança e medo que a população do Estado vive.
34. Diante do que foi narrado, resta patente a necessidade da utilização do referido remédio constitucional, para garantir a ordem pública no Estado do Acre e, mais ainda, para garantir o sucesso da operação deflagrada no Rio de Janeiro.
35. Não podemos continuar assistindo, inertes, a deterioração da sociedade acreana, mormente o fato do Estado situar-se em região de grande tráfico de entorpecentes e armas.
36. A medida postulada, notoriamente excepcional, busca resgatar a normalidade institucional, a própria credibilidade das instituições e dos administradores públicos bem como resgatar a observância necessária do princípio constitucional republicano da dignidade da pessoa humana.
37. Importante frisar que Aurelino Leal, ao comentar a Constituição de 1891, conclamava à compreensão da forma republicana imbuída da garantia do seu efetivo exercício, excluindo, obviamente, a mera reverência a fórmulas legais vazias de conteúdo.

38. Isso é o que ocorre no Acre, em que o Executivo Estadual utiliza-se de slogans e fórmulas publicitárias, enquanto a população encontra-se refém do medo e da violência.
39. No mesmo sentido, a lição do Ministro Ricardo Lewandowski: “(....) Não basta, pois, que as Constituições e as leis das unidades federadas adotem formalmente as instituições republicanas, fazendo-se necessário, para impedir a intervenção, que as mesmas sejam efetivamente colocadas em prática”.

40. É dizer: não é suficiente que o Acre adote, nos moldes da Constituição Federal, um procedimento de segurança pública meramente publicitário, que não atenda às demandas da criminalidade e que deixa na mais absoluta penúria os servidores da segurança pública do Estado. É necessário, sobretudo, que se consiga entrever a efetiva aplicação de normas e recursos que combatam a criminalidade e o clima de insegurança que assombra a população.
41.  Aqui, há vários anos tem-se visto a deterioração dos investimentos do governo do estado na segurança pública, situação agudizada nos últimos cinco anos, e a inércia diante de ameaças de criminosos, demonstra que o executivo estadual perdeu o controle da segurança pública.
42. Ao contrário, o inútil enfrentamento de atos formais provenientes daqui e dali – com inconvincente aparência de que algo está sendo feito – vem propiciando, em prol dos mandatários, uma oportuna estagnação dos investimentos e das estratégias para o combate ao crime e de restabelecimento da ordem republicana.
43. O Ministro Sepúlveda Pertence, ao julgar certo pedido de intervenção federal lembrou que
:
“(...) Constituições de 1934 e de 1946 representavam, para a representação interventiva, que, no passado, era exclusivamente uma representação por inconstitucionalidade de atos sirva, hoje, à verificação de situações de fato. É claro que isso imporá adequações, se for o caso, do procedimento desta representação à necessidade da verificação, não da constitucionalidade de um ato formal, mas da existência de uma grave situação de fato atentatória à efetividade dos princípios constitucionais, particularmente, aos direitos humanos fundamentais"
44. Sobre esse voto, concluiu a boa doutrina:
Dessarte, restou assentado, com boas razões, na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que não só os atos normativos estaduais, mas também atos administrativos, atos concretos ou até omissões poderiam dar ensejo à representação interventiva no contexto da Constituição de 1988 
. 
45. Lembramos, ainda, que o instituto da Intervenção, entre outros objetivos, foi posto pela norma constitucional para assegurar a permanência dos alicerces federativos, diante das diversas situações fáticas que possam fragilizá-los ou pôr em risco sua estrutura.

46. Ante todo o exposto, venho buscar sensibilizar Vossa Excelência ao grave momento que o Acre atravessa, rogando que recomende ao Presidente da República a decretação da intervenção federal de natureza militar, nos moldes aplicados ao Rio de Janeiro, necessária ao restabelecimento dos princípios constitucionais afrontados no Estado do Acre.
Certo da sua atenção a tão sensível tema, subscrevo-me, solicitando urgência na apreciação do presente pleito.

ROCHA

Deputado Federal – PSDB/AC
	GLADSON CAMELI

Senador – PP/AC
	SERGIO PETECÃO

Senador– PSD/AC

	ALAN RICK

Deputado Federal – DEM/AC
	CESAR MESSIAS

Deputado Federal – PSB/AC

	FLAVIANO MELO

Deputado Federal– PMDB/AC
	JESSICA SALES

Deputado Federal – PMDB/AC


ANEXOS
· Reportagem ac24horas, de 29/12/2015 – “No Acre, facção criminosa “Bonde ds 13” grava hit e manda recado: “para o crime não tem grade, não adianta segurança.

· Reportagem ac24horas, de 22/01/2017 – “Parte do muro de presídio desaba e agentes penitenciário usam paxiúba para fecha buraco”
· Reportagem ac24horas.com, de 07/07/2017 “Após a morte de um e a prisão de dois suspeitos de execução de preso, supostos membros de facção ameaçam invadir a casa do secretário de segurança pública do Acre, Emylson Farias”
· Reportagem ac24horas.com, de 07/12/2017 – “Estatisticamente, é mais fácil você ser assassinado aqui do que na Síria, um país em guerra com terroristas, diz o promotor de Justiça do Ministério Público, Rodrigo Curti”
· Reportagem ac24horas.com, de 29/01/2018 – “Como execuções e decapitações transformaram a pacata Rio Branco em capital da violência”
· Reportagem ac24horas.com, de 29/01/2018 – “Exclusivo: Facções do Acre agem como empresas frustrando o Palácio Rio Branco com manutenção de mortes violentas”.
· Vídeos compartilhado nas redes sociais com imagens de torturas.
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